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18/02/2020 12:10 DECISÃO DECISÃO



 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PODER JUDICIÁRIO

   Porto Velho - 1ª Vara de Fazenda Pública

7007152-90.2020.8.22.0001 -   Mandado de Segurança Cível

POLO ATIVO

IMPETRANTE: BANDOLIN FORNECIMENTO DE REFEICOES LTDA, AMAZONAS 6989, - DE
6491 A 6989 - LADO ÍMPAR CUNIA - 76824-461 - PORTO VELHO - RONDÔNIA 

ADVOGADO DO IMPETRANTE: FELIPE BRAGA DE OLIVEIRA, OAB nº SP298740 

POLO PASSIVO

IMPETRADOS: SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, AVENIDA
FARQUAR 2986 PEDRINHAS - 76801-470 - PORTO VELHO - RONDÔNIA, CALECHE
COMERCIO E SERVICOS LTDA-ME - ME, RUA MENEZES FILHO 3394, - DE 3150 A 3314 -
LADO PAR CASA PRETA - 76907-532 - JI-PARANÁ - RONDÔNIA 

DOS IMPETRADOS:  

 

DECISÃO

   impetra mandado de segurança em face de suposto atoBANDOLIN FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES LTDA

coator praticado pelo SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE LICITAÇÕES, no qual pretende, liminarmente,   a suspensão de

certame licitatório e declaração de nulidade de ato administrativo.

Relata que participou do  pregão eletrônico nº 058/2019/CEL/SUPEL/RO,  processo n° 0033.433477/2018-28/SEJUS,

para o fornecimento de alimentações ao sistema prisional estadual.  Informa que a empresa  concorrente  CALECHE

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA venceu os  LOTES 01,02,03,04 e 06.

Narra que a empresa Caleche  participou do certame com a unidade Matriz localizada na cidade de Ji-Parana/RO, no

entanto para execução contratual indicou a filial instalada na cidade de Porto Velho/RO, sem apresentar os documentos

necessários à habilitação desta, contrariando o edital da licitação e mesmo assim restou habilitada.

Com a inicial vieram as documentações.

É o necessário. Passa-se a decisão.

A tutela de urgência, nos termos do art. 300, do CPC, será concedida quando houver elementos que evidenciem a

probabilidade do direito (fumus boni iuris) e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo (periculum in

mora).    Periculum in mora consubstancia hipótese em que há possibilidade de o provimento jurisdicional tornar-se inócuo

quando diferido para o exame de mérito.
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A prova pré-constituída trazida pela impetrante se resume na proposta de preços apresentada pela  Vencedora

Caleche Comércio e Serviços Ltda ( id 34931318) na qual há informação de que as refeições serão produzidas na cozinha

industrial instalada na Rua da Paz, n 431, Areal da Florestal, Cidade de Porto Velho/RO. 

A impetrante informa que a referida cozinha industrial possui o CNPJ n. 17.079.925/0005-04. Com a finalidade  de

esclarecer se a referida unidade é de fato uma filial, o Juízo promoveu consulta junto a RFB, objetivando analisar o

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, é de fato constatou-se que trata-se de uma filial da referida empresa (

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp).

Em causa, analisando o edital de licitação, em especial o item 11.5  segundo o qual aduz que:

11.5 Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

11.6 Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a)Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b)Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

11.6.1 No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

Nesse cenário, verifica-se que somente serão dispensados de apresentação os documentos da filial que são emitidos

em nome da matriz. No caso, conforme alegações do impetrante, a filial não apresentou nenhuma documentação para

comprovar sua habilitação.

Outro item editalício que merece destaque é o 11.6.2, que estabelece  que "Caso a licitante pretenda efetuar o

fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso deverá

comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias".

Nesse ponto, identifico a probabilidade do direito alegado, pois o instrumento convocatório, apesar de autorizar a

execução contratual por outra unidade da empresa, deixa de exigir e particularizar quais seriam os casos  e documentos que

seriam dispensados, portanto, em análise sumária, deixou a  critério do administrador matéria de ato totalmente vinculado,

posto que, não há possibilidade legal do gestor  dispensar os licitantes de tal obrigação.

Cumpre destacar que, em certames licitatórios, a fase de habilitação tem por finalidade averiguar a idoneidade e a

capacitação do licitante a ser contratado pelo Administração Pública, portanto a administração precisa saber se o executor do

contrato reúne condições do ponto de vista jurídico, técnica, econômico-financeira, fiscal e trabalhista, necessárias ao

cumprimento das obrigações pactuadas.

Sobre o perigo periculum in mora, revela-se na possibilidade do Estado de Rondônia pactuar obrigações contratuais

em desatendimento às disposições legais do Art. 27 da Lei 8.666/93,inclusive.

Ademais, quando do julgamento do recurso administrativo o Pregoeiro responsável limitou-se apenas a analisar

documentos e alegações, de forma que poderia  realizar diligências e buscas a fim de sanar a celeuma no âmbito

administrativo.

Ante o exposto, presentes elementos que evidenciam a probabilidade do direito e o perigo na demora, defere-se a

liminar, determinando-se a suspensão do certame  licitatório do  pregão eletrônico nº

058/2019/CEL/SUPEL/RO,  processo n° 0033.433477/2018-28/SEJUS no tocante aos lotes  01,02,03,04 e 06. 

Cumpra-se a presente decisão por meio de Oficial de Justiça do Plantão, devendo a autoridade coatora

informar o cumprimento da decisão no prazo de 03 dias.

Notifique-se a autoridade tida como coatora para, no prazo de 10 dias, prestar informações.
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Dê-se ciência a Procuradoria do Estado de Rondônia,     enviando-lhe cópia da inicial sempor meio do sistema,

documentos, para que, querendo, ingresse no feito.

Após, dê-se vista ao Parquet, para parecer.

Notifique-se. Intimem-se.

A Presente decisão servirá de Mandado/Ofício para seu fiel cumprimento.

 

Porto Velho ,   .18 de fevereiro de 2020

Inês Moreira da Costa 

 

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia 
 Avenida Pinheiro Machado, nº 777, Bairro Olaria, CEP 76801-235, Porto Velho, - de 685 a 1147 - lado

 ímpar
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